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“Art. 312-B. Aos crimes previstos no § 3º do art. 302 e no § 
2º do art. 303 deste Código não se aplica o disposto no inciso I do 
caput do art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal) .”

Art. 2º  O Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as alterações 
dispostas no Anexo desta Lei.

Art. 3º  As luzes de rodagem diurna, de que trata o inciso VIII do 
caput do art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Có-
digo de Trânsito Brasileiro) , serão incorporadas progressivamente 
aos novos veículos automotores, fabricados no País ou importados, 
na forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran).

Art. 4º  Fica mantido o prazo de validade dos documentos de 
habilitação expedidos antes da data de entrada em vigor desta Lei.

 Art. 5º  Os médicos e psicólogos peritos examinadores que não 
atenderem aos requisitos previstos no caput do art. 147 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
terão o direito de continuar a exercer a função de perito examina-
dor pelo prazo de 3 (três) anos até que obtenham a titulação exigi-
da.    (Parte promulgada pelo Congresso Nacional)

Art. 6º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro) :

I - incisos VII, XX e XXV do art. 10 ;
II - inciso XII do caput do art. 12;
III - inciso IV do caput do art. 40;
IV - § 3º do art. 148-A;
V - art. 151;
VI - § 2º do art. 158;
VII - § 11 do art. 159;
VIII - parágrafo único do art. 161;
IX - inciso IV do caput do art. 244;
X - inciso II do caput do art. 250;
XI - §§ 1º e 2º do art. 267;
XII - incisos I e VI do caput do art. 268; e
XIII - alíneas a e b do inciso I do caput do art. 289.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 

oitenta) dias de sua publicação oficial.
Brasília,  13  de outubro de 2020; 199 o da Independência e 132 

o da República.
Alterações do Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997 (Código de Trânsito Brasileiro)
“ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
....................................................................................................

................
ÁREA DE ESPERA - área delimitada por 2 (duas) linhas de reten-

ção, destinada exclusivamente à espera de motocicletas, motone-
tas e ciclomotores, junto à aproximação semafórica, imediatamente 
à frente da linha de retenção dos demais veículos.

....................................................................................................
................

CICLOMOTOR - veículo de 2 (duas) ou 3 (três) rodas, provido de 
motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 cm 
3 (cinquenta centímetros cúbicos), equivalente a 3,05 pol 3 (três 
polegadas cúbicas e cinco centésimos), ou de motor de propulsão 
elétrica com potência máxima de 4 kW (quatro quilowatts), e cuja 
velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 Km/h (cinquenta 
quilômetros por hora).

....................................................................................................
.................

VEÍCULO DE COLEÇÃO - veículo fabricado há mais de 30 (trinta) 
anos, original ou modificado, que possui valor histórico próprio.

....................................................................................................
..................

LEI Nº 14.071, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), para modificar a composição do Conselho Na-
cional de Trânsito e ampliar o prazo de validade das habilitações; e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.071, 
de 13 de outubro de 2020:

“Art. 1º  ......................................................................................
...........................

‘Art. 147.  O candidato à habilitação deverá submeter-se a exa-
mes realizados pelo órgão executivo de trânsito, na ordem descri-
ta a seguir, e os exames de aptidão física e mental e a avaliação 
psicológica deverão ser realizados por médicos e psicólogos peritos 
examinadores, respectivamente, com titulação de especialista em 
medicina do tráfego e em psicologia do trânsito, conferida pelo res-
pectivo conselho profissional, conforme regulamentação do Con-
tran:’

....................................................................................................
..................................

‘Art. 268.  ...................................................................................
...........................................................................................................
.......................................................

Parágrafo único. Além do curso de reciclagem previsto no caput 
deste artigo, o infrator será submetido à avaliação psicológica nos 
casos dos incisos III, IV e V do caput deste artigo.’ (NR)”

 “Art. 5º  Os médicos e psicólogos peritos examinadores que 
não atenderem aos requisitos previstos no caput do art. 147 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasilei-
ro), terão o direito de continuar a exercer a função de perito exa-
minador pelo prazo de 3 (três) anos até que obtenham a titulação 
exigida.”

Brasília, 26  de  março  de 2021; 200º  da Independência e 133º  
da República.

,
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III - deverá ser admitida, para veículo que transporte produtos 
classificados como biodiesel (B100), a tolerância de 7,5% (sete in-
teiros e cinco décimos por cento) no peso bruto total ou no peso 
bruto total combinado para todos os veículos não adaptados para 
esse tipo de transporte, até seu sucateamento;

IV - deverá ser observado o disposto nos arts. 99 e 101 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasilei-
ro), bem como em resoluções do Contran, naquilo que não conflitar 
com os incisos I, II e III deste caput.

Art. 6º Revogam-se:
I - os seguintes dispositivos da Lei nº 7.408, de 25 de novembro 

de 1985:
a) o parágrafo único do art. 1º; e
b) o art. 4º; e
II - o § 3º do art. 285 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997 (Código de Trânsito Brasileiro).     (Vigência)
Art. 7º Esta Lei entra em vigor:
I - na data de sua publicação, quanto aos arts. 1º, 3º, 4º e 5º, ao 

inciso I do art. 6º, às alterações do art. 2º aos arts. 131, 271 e 282 e, 
também no art. 2º, à inclusão do art. 338-A na Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro);

II - em 1º de janeiro de 2024, quanto às alterações ao caput 
do art. 289 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e quanto aos acréscimos do § 6º ao art. 285 e 
do art. 289-A ao referido Código, todos do art. 2º desta Lei;

III - após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publica-
ção oficial, quanto aos demais dispositivos.

Brasília, 21 de  outubro  de 2021; 200º da Independência e 
133º da República.

ANEXO

ANEXO I DA LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.
(CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO)

“ANEXO I

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

....................................................................................................
.....................

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - agente de trânsito e 
policial rodoviário federal que atuam na fiscalização, no controle e 
na operação de trânsito e no patrulhamento, competentes para a 
lavratura do auto de infração e para os procedimentos dele decor-
rentes, incluídos o policial militar ou os agentes referidos no art. 
25-A deste Código, quando designados pela autoridade de trânsito 
com circunscrição sobre a via, mediante convênio, na forma previs-
ta neste Código.

AGENTE DE TRÂNSITO - servidor civil efetivo de carreira do 
órgão ou entidade executivos de trânsito ou rodoviário, com as 
atribuições de educação, operação e fiscalização de trânsito e de 
transporte no exercício regular do poder de polícia de trânsito para 
promover a segurança viária nos termos da Constituição Federal.

....................................................................................................
......................

CIRCULAÇÃO - movimentação de pessoas, animais e veículos 
em deslocamento, conduzidos ou não, em vias públicas ou privadas 
abertas ao público e de uso coletivo.

....................................................................................................
...................

PATRULHAMENTO OSTENSIVO - função exercida pela Polícia 
Rodoviária Federal com o objetivo de prevenir e reprimir infrações 
penais no âmbito de sua competência e de garantir obediência às 
normas relativas à segurança de trânsito, de forma a assegurar a 
livre circulação e a prevenir acidentes.

PATRULHAMENTO VIÁRIO - função exercida pelos agentes de 
trânsito dos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviário, 
no âmbito de suas competências, com o objetivo de garantir a segu-
rança viária nos termos do § 10 do art. 144 da Constituição Federal.

....................................................................................................
........” (NR)

LEI N.º 14.440 /2022 – ALTERA CONDIÇÕES DE HABILITA-
ÇÃO PARA TRANSPORTES EM CATEGORIA C, D E E E ALGU-
MAS SANÇÕES POR INFRAÇÃO ÀS NORMAS DE CIRCULA-
ÇÃO

LEI Nº 14.440, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022

Institui o Programa de Aumento da Produtividade da Frota Ro-
doviária no País (Renovar); e altera as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), 10.336, de 19 de dezembro de 2001, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.080, de 30 de 
dezembro de 2004, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.945, de 4 de 
junho de 2009, e 13.483, de 21 de setembro de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  É instituído o Programa de Aumento da Produtividade 
da Frota Rodoviária no País (Renovar), destinado a agregar iniciati-
vas e ações direcionadas à retirada progressiva dos veículos em fim 
de vida útil, à renovação de frota ou à economia circular no sistema 
de mobilidade e logística do País.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I - beneficiário direto: pessoa natural ou jurídica proprietária 

de bem elegível retirado de circulação por meio de desmonte ou de 
destruição como sucata;

II - bem elegível: veículo ou equipamento sobre rodas ou estei-
ras, motorizado ou não;

III - financiador ou parceiro público ou privado: pessoa jurídica 
de direito público interno ou pessoa jurídica de direito privado que 
adere ao Renovar, por meio da oferta de benefícios específicos em 
seu âmbito de atuação ou de recursos financeiros;

IV - Plataforma Renovar: ambiente transacional suportado por 
tecnologias digitais, no qual serão registradas as operações do Re-
novar;

V - instituição coordenadora: instituição responsável pela coor-
denação da iniciativa nacional ou de outras iniciativas credenciadas;
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Parágrafo único. O Poder Executivo, os financiadores e os par-
ceiros públicos e privados poderão definir benefícios que variem 
conforme a certificação referida no caput deste artigo na aquisição 
de novos veículos no âmbito do Renovar, de modo a favorecer os 
veículos menos poluentes ou mais seguros.

Art. 11. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) poderá de-
finir procedimentos simplificados para a baixa definitiva do registro 
do bem elegível como sucata, para fins da atividade de desmonte 
ou destruição, no âmbito do Renovar.

Art. 12. Ficam remitidos os débitos não tributários para com o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), a 
ANTT e a Polícia Rodoviária Federal (PRF) dos bens cuja baixa defini-
tiva do registro seja solicitada para fins do Renovar, inclusive aque-
les com exigibilidade suspensa que, na data da solicitação da baixa 
definitiva do registro do veículo, estejam vencidos há 3 (três) anos 
ou mais e cujo valor total em cada órgão, nessa mesma data, seja 
igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Art. 13. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) poderá criar o Programa BNDES Finem - Meio Am-
biente - Renovar com linhas de crédito dirigidas aos beneficiários 
diretos do Renovar e à cadeia de desmonte ou destruição como su-
cata de bens elegíveis e que façam a adesão ao Renovar.

§ 1º Terão prioridade no acesso às linhas de crédito a que se 
refere o caput deste artigo as microempresas, as empresas de pe-
queno porte e os microempreendedores individuais, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os TACs e as 
CTCs, ou seus cooperados, inscritos no Registro Nacional de Trans-
portadores Rodoviários de Cargas (RNTRC).

§ 2º O BNDES regulamentará os aspectos operacionais refe-
rentes ao protocolo de operações de crédito do Programa BNDES 
Finem - Meio Ambiente - Renovar.

§ 3º O BNDES deverá manter controle para identificação das 
operações realizadas no âmbito do Programa BNDES Finem - Meio 
Ambiente - Renovar.

§ 4º O regulamento definirá os bens que poderão ser finan-
ciados com recursos do Programa BNDES Finem - Meio Ambiente 
- Renovar.

Art. 14. A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 81-B:

“Art. 81-B. As contratadas para exploração e produção de pe-
tróleo e gás natural poderão aplicar recursos para promover a re-
novação da frota circulante no âmbito do Programa de Aumento da 
Produtividade da Frota Rodoviária no País (Renovar).

§ 1º Os recursos aplicados na forma do caput deste artigo serão 
considerados no cálculo de adimplemento de obrigações contratu-
ais de pesquisa, desenvolvimento e inovação referentes a:

I - obrigações relativas aos anos de 2022 a 2027; e
II - obrigações ainda não adimplidas relativas a períodos ante-

riores ao ano de 2022.
§ 2º Ato do Poder Executivo federal disciplinará a utilização dos 

recursos destinados a pesquisa, desenvolvimento e inovação de 
que trata o caput deste artigo e determinará o percentual máximo 
do valor total das obrigações contratuais de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação a ser destinado ao Renovar.”

Art. 15. A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 22. .....................................................................................
...........................................................................................................
..........................

XVII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos, 
por meio de aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e 
comportamento no trânsito.

....................................................................................................
.......” (NR)

“Art. 24. .....................................................................................
...........................................................................................................
...........................

XXIII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos, 
por meio de aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e 
comportamento no trânsito.

....................................................................................................
.......” (NR)

“Art. 29. .....................................................................................
...........................................................................................................
...........................

VII - ............................................................................................
..................

....................................................................................................
.................

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação inter-
mitente somente poderá ocorrer por ocasião da efetiva prestação 
de serviço de urgência;

....................................................................................................
.......” (NR)

“Art. 61. .....................................................................................
.................

§ 1º ............................................................................................
...........................................................................................................
..........................

II - ...............................................................................................
................

a) ................................................................................................
................

1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para automó-
veis, camionetas, caminhonetes e motocicletas;

....................................................................................................
................

b) ...............................................................................................
.................

1. 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, ca-
mionetas, caminhonetes e motocicletas;

....................................................................................................
.......” (NR)

“Art. 67-C. ..................................................................................
.................

....................................................................................................
.................

§ 8º Constitui situação excepcional de inobservância justificada 
do tempo de direção e de descanso pelos motoristas profissionais 
condutores de veículos ou composições de transporte rodoviário de 
cargas, independentemente de registros ou de anotações, a indis-
ponibilidade de pontos de parada e de descanso reconhecidos pelo 
órgão competente na rota programada para a viagem ou o exauri-
mento das vagas de estacionamento neles disponíveis.

§ 9º O órgão competente da União ou, conforme o caso, a au-
toridade do ente da Federação com circunscrição sobre a via pu-
blicará e revisará, periodicamente, relação dos espaços destinados 
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....................................................................................................
................................................

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre sinis-
tros de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas 
operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário 
federal;

....................................................................................................
................................................

XIII - realizar perícia administrativa nos locais de sinistros de  
trânsito.” (NR)

“Art. 21. .....................................................................................
...........................................................................................................
...............................................................................

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os sinistros de trân-
sito e suas causas;

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 22. .....................................................................................
...........................................................................................................
...............................................................................

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medi-
das administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, 
excetuadas aquelas de competência privativa dos órgãos e entida-
des executivos de trânsito dos Municípios previstas no § 4º do art. 
24 deste Código, no exercício regular do poder de polícia de trân-
sito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, 
excetuadas aquelas de competência privativa dos órgãos e entida-
des executivos de trânsito dos Municípios previstas no § 4º do art. 
24 deste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas 
que aplicar;

....................................................................................................
................................................

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre sinistros 
de trânsito e suas causas;

....................................................................................................
................................................

§ 1º..............................................................................................
....................................

§ 2º Compete privativamente aos órgãos ou entidades execu-
tivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal executar a fisca-
lização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas e 
penalidades previstas nos arts. 165-D, 233, 240, 241, 242 e 243 e no 
§ 5º do art. 330 deste Código.” (NR)

“Art. 23. ......................................................................................
.....................................

....................................................................................................
................................................

VIII - (VETADO).
....................................................................................................

........................................ ” (NR)
“Art. 24. ......................................................................................

.....................................
....................................................................................................

................................................
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os sinis-

tros de trânsito e suas causas;
....................................................................................................

................................................

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edi-
ficações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, au-
tuar e aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa e 
as medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste 
Código, excetuadas aquelas de competência privativa dos órgãos ou 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal 
previstas no § 2º do art. 22 deste Código, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar;

VII - (revogado);
VIII - (revogado);
....................................................................................................

................................................
§ 3º O exercício das atribuições previstas no inciso VI do caput 

deste artigo no âmbito de edificações privadas de uso coletivo so-
mente se aplica para infrações de uso de vagas reservadas em es-
tacionamentos.

§ 4º Compete privativamente aos órgãos e entidades execu-
tivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, 
executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas ad-
ministrativas e penalidades previstas nos arts. 95, 181, 182, 183, 
218 e 219, nos incisos V e X do caput do art. 231 e nos arts. 245, 246 
e 279-A deste Código.” (NR)

“Art. 24-A. Compete concorrentemente aos órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas e penalidades previstas neste Código, observado o 
disposto no § 2º do art. 22 e no § 4º do art. 24 deste Código.

Parágrafo único. As competências privativas previstas no § 2º 
do art. 22 e no § 4º do art. 24 podem ser delegadas por meio do 
convênio de que trata o art. 25 deste Código.”

“Art. 41. ......................................................................................
.....................................

I - para fazer as advertências necessárias a fim de evitar sinis-
tros;

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 67. .....................................................................................
...........................................................................................................
...............................................................................

III - contrato de seguro contra riscos e sinistros em favor de 
terceiros;

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 67-C. ..................................................................................
...........................................................................................................
...............................................................................

§ 8º Regulamentação do Contran definirá as situações ex-
cepcionais de inobservância justificada do tempo de direção e de 
descanso pelos motoristas profissionais condutores de veículos ou 
composições de transporte rodoviário de cargas justificadas por 
indisponibilidade de pontos de parada e de descanso na rota pro-
gramada para a viagem ou por exaurimento das vagas de estaciona-
mento neles disponíveis.

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 76. ......................................................................................
.....................................
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“Art. 130. Todo veículo automotor, articulado, reboque ou se-
mirreboque, para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente 
pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, 
onde estiver registrado o veículo.

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 131. ....................................................................................
.....................................

....................................................................................................
................................................

§ 7º O Contran, excepcionalmente, poderá prorrogar a exigên-
cia do disposto no § 5º deste artigo diante da comprovada falta de 
peças ou da necessidade de escalonamento para o atendimento ao 
chamamento dos consumidores, avaliadas as questões de seguran-
ça viária.” (NR)

“Art. 140. A habilitação para conduzir veículo automotor será 
apurada por meio de exames que deverão ser realizados no órgão 
ou entidade executivos do Estado ou do Distrito Federal, do domi-
cílio ou residência do candidato, ou na sede estadual ou distrital do 
próprio órgão, e o condutor deverá preencher os seguintes requi-
sitos:

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 141. O processo de habilitação e as normas relativas à 
aprendizagem para conduzir veículos automotores e à autorização 
para conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo Contran.

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 148-A. ................................................................................
...................................... ....................................................................
...............................................................................

§ 5º O resultado positivo no exame previsto no § 2º deste arti-
go acarretará ao condutor:

I - (VETADO); e
II - a suspensão do direito de dirigir pelo período de 3 (três) 

meses, condicionado o levantamento da suspensão à inclusão no 
Renach de resultado negativo em novo exame, vedada a aplicação 
de outras penalidades, ainda que acessórias.

....................................................................................................
................................................

§ 8º A não realização do exame previsto neste artigo acarretará 
ao condutor:

I - nos casos de que trata o caput deste artigo, o impedimento 
de obter ou de renovar a Carteira Nacional de Habilitação até que 
seja realizado o exame com resultado negativo e a aplicação das 
sanções previstas no art. 165-B deste Código; e

II - no caso do § 2º, a aplicação das sanções previstas no § 5º 
deste artigo e nos arts. 165-B e 165-D deste Código, conforme a 
irregularidade verificada.

§ 9º Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União 
comunicar aos condutores, por meio do sistema de notificação ele-
trônica de que trata o art. 282-A deste Código, o vencimento do pra-
zo para a realização do exame com 30 (trinta) dias de antecedência, 
bem como as penalidades decorrentes da sua não realização.” (NR)

“Art. 155. A formação de condutor de veículo automotor será 
realizada por instrutor autorizado pelo órgão executivo de trânsito 
dos Estados ou do Distrito Federal, pertencente ou não à entidade 
credenciada.

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 160. ....................................................................................
.....................................

§ 1º Em caso de sinistro grave, o condutor nele envolvido po-
derá ser submetido aos exames exigidos neste artigo, a juízo da au-
toridade executiva estadual de trânsito, assegurada ampla defesa 
ao condutor.

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 165-B. Dirigir veículo sem realizar o exame toxicológico 
previsto no art. 148-A deste Código:

....................................................................................................
................................................

Penalidade - multa (cinco vezes) e, em caso de reincidência no 
período de até 12 (doze) meses, multa (dez vezes) e suspensão do 
direito de dirigir.

Parágrafo único. No caso de não cumprimento do disposto no 
§ 2º do art. 148-A deste Código, configurar-se-á a infração quando 
o condutor dirigir veículo após o trigésimo dia do vencimento do 
prazo estabelecido.” (NR)

“Art. 165-C. Dirigir veículo tendo obtido resultado positivo no 
exame toxicológico previsto no caput do art. 148-A deste Código:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e, em caso de reincidência no 

período de até 12 (doze) meses, multa (dez vezes) e suspensão do 
direito de dirigir.”

“Art. 165-D. (VETADO).”
‘Art. 165-D. Deixar de realizar o exame toxicológico previsto no 

§ 2º do art. 148-A deste Código, após 30 (trinta) dias do vencimento 
do prazo estabelecido:    (Promulgação partes vetadas)

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes).
Parágrafo único. A competência para aplicação da penalidade 

de que trata este artigo será do órgão ou entidade executivos de 
trânsito de registro da Carteira Nacional de Habilitação do infrator.’”

“Art. 176. Deixar o condutor envolvido em sinistro com vítima:
....................................................................................................

........................................ ” (NR)
“Art. 177. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de si-

nistro de trânsito quando solicitado pela autoridade e seus agentes:
....................................................................................................

........................................ ” (NR)
“Art. 178. Deixar o condutor envolvido em sinistro sem vítima 

de adotar providências para remover o veículo do local, quando ne-
cessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez do trân-
sito:

....................................................................................................
........................................ ” (NR)

“Art. 231. ...................................................................................
...........................................................................................................
...............................................................................

II - ..............................................................................................
...........................................................................................................
.............................................................................

c) qualquer objeto que possa acarretar risco de sinistro:
....................................................................................................

................................................
“Art. 268. ...................................................................................

...........................................................................................................

...............................................................................


